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EDIATAL DE LIÇITAÇAO
PREGÃO ELETRONICO N” PE-009/2022 - DIVERSAS

PWÃMBULO
A PREFEITURÀ MUNICIIPAL DE MÚÊADA NÚVA, através da liregneira, Sra. ÀI.l.l"×lE BRITU
NOBRE., nnrneatla pela Partaria 11'” 1908-A/2021-GAE, de 19 de agasta de 2021, e assessaracla pelas ser-vidares:
PAULO H.l-ÊIKIRIQUE NLJNES I“~IClGU1-fi.l.l¿i.A (Eqtlipe de Apaia) e WAI.Í$5ON RABEID CRUZ (Equipe de
Apaia), natneada através desta mestria l*n.tta.tia, tarna pública que a ]_:1a..tt.i.r da dia púlalica que a partir da dia 23
de julha de 2022 até às 14h00min (hararia de Brasilia), atraves da endeteça eleLrani.ca
1_1_g._r,p_s_:j/bllean¬¿;_g_|;_;1s.ean1/Ha11;,ejPublieAç5¬,g.ss [Balsa de l,j;itaga” ç s e. Leilggs] “Acessa identificada na link -
acessa pul¬›lica”, em sessaa pública par meia de camurucaçaa via internet, iniciará as pracedirnentas de
recelaimenta das prapastas de pregas e que na dia 11 de agasta de 2022 as 08:00min (horária de Brasilia)
encerra a pracedimenta de recehimenta de prapastas praças; e que a partir das 08h01min dará inicia ii
classiiicaçaa das mesmas e na mesma dia a partir das 09:00 min (harária de Brasilia) iniciará a farmali:-:açšia de
lances a dac1_u'nentns de habilitaçãa da licitaçaa tnadalidade PREGÃÚ ELETRÕNICÚ N°. 009/2022 -
DIVERSAS, identifirarla alaaixa, abjetivanda a Melhar Prapasta de Preça, mediante as cand.içEie.s estabelecidas
na presente edital, Luda de acarda cam a Lei Federal 11° 10.520, de 17 /'07/2002 - Lei que Regulamenta a Pregãa
e tem cama subsidiaria a Lei nf* 8.666, de 2'i/06/1993 e alterações pasteriares ¬ Lei de Licitaçaes, da Lei n“
8.078, de 11/09/1990 - Cadiga de Defesa da Cansumidar, Decreta n" 6.204/07, Lei Camplemenrar 11° 123 de
'14 dc de2:et¬nbra de 2006, Lei Campicruentat rf' 147 de D7 de Agasta de 2014-, Lei Cat¬npleme.ntar r1° 155/2016,
de 27 de autuhra de 2016, lflecreta Federal n° 10.024, de 20 de seternbra de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de
iulha de 2011 que altera a titula VII-A da Cansalidaçãa das Leis da Trabalha, e demais narrnas pertinentes e,
ainda, pelas dispasiçaes estabelecidas na presente edita] e seus anexas.

Nesta licitaçi-ia seria encanrradas palavras, siglas e abreviaturas cam as mesmas significadas, canfarme abaixa:

aaaaas 1=.AR'r1c1PluaTas aa caataaíaz sscaeztaara De atwcaçaa Básica (saaucy
SEC1¬?..l-.iTARIA DC) ESPGRTE E JUVENTUIDI-i (SE]UV); SECRETARIA DA ASSISTÊNCLÃ SOCIAIÍ.
(SAS); SlI+`.CRET.¿\I¬".lA DE Il*~IFR./\lES'1`RUTUR.A (SEINFRA); SECRETARIA DE PLAN FIJAMENTU E
Fttamaqzas (sE.1=11a); sncnemxm na AaM1.N1.s*t"a._a<;Ão (salta).
TIPO DE LICITAÇÃÚ: Mena: preca par late;
FATOR SIGILDSD: O valat estitnada desta ctintrataçiia será em carater sigilasa, canfarine art. 15 da l`)ecreta
10.024/19;
FDRNECIMEN'l"O: par demanda;
LICITAÇÃO: O pracedimenta de que trata a presente edital; \®/
LICITANTE: Pessaa juridica que participa desta licitaçãa;
HABILITAÇÃO: Verificaçäa atualizada da situaçšia juridica, qualificaçãa tecnica e ecananuca-Fmar1cei.ra e
regularidade Fiscal que seja exigiria neste edital, da vencedar da Fase de prapasta de praças;
ADJUDICATÁRIA: liessaa juridica vencedara da licitaçiia, a qual sera adjudicada a seu ahjeta;
CONTRATANTE: O Municipia de 'MORADA IHICIVA que e signataria da instrurnenta canttatual;
CCII"-lTRA'I`ADA: Pessaajuridica ii qual fai adjudicada a abjeta desta licitacãa, e e signat-.iria da cantrata cam a
/°sdtninisLtaç.ãa Pública;
PREGÚEIRA: Servidar au nameada, designada par ata da titular da Pader Executiva lvlunicipal, que realizará
as ptacedimentas de recelaimenta das prapastas de preças e da dacumentaçãa de habilitaçaa, abertura,
canduçaa das praceclirnentas relativas aas lances e :Íi escalha da ptapasta au da lance de menar preça,
adjtadicacaa, quanda nãa lrauver recursa, claliaracšia da ata, canduçãa das traha.l.l1as da equipe de apaía e
re.cebi1nenra de in1p1.1gnaçt`ia aa edital e recutsas cantta seus atflfi;
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EQUIPE. DE APOIO: Equipe designada par ata da titular da Pader Erteeutiva Murrieipal, farrnada par, na
minima, 02 (dais) servidares que prestaršia a necessaria assistencia a Pregaeira durante a rcal.iaacaa da prefgãa;
AUTORIDADE SUPERIOR: E a I.'i.l't1lar da a1.'gi=ia au efltidade de arigern desta licitacña, incunibida da definir
a abjeta da licitaçãa, elabarar seu terma de referi-incia, atçarnenta e instrumeata canvacatõria, decidir sabre
inipugnaçiía aa ed.ital, determ.inar a abertura da licitaçãa, decidir as recursas cantta atas da Pregaeira, adjudiear a
abjeta aa vencedar, na casa de inter-pasiçãa de recursa, hamalagar a resultada da licitaçaa par meia eletrõnica e
prarnaver a celebraçaa da cantrata;
PMMN: I'refeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.Ú.l\/I.: Diária Oficial das Municipias;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Balsa de Licitações c Leilões, entidade canveniada cam a Municípia
de MORADA NOVA mediante Te:-ma de Apaia *I'ecnica-¬Operacianal em vigar a partir de 05 de junha de
2017, htt¡._'›s:¿ ¿IJllgaggpr_a,s,cg1;;1]I;I_r3_p@/Pr|b`lieAecess (Balsa de Licitações e Leilões) “Acessa Identificada na
link - acessa publica.

ANEXOS
ANEXO I -Tcrma de Referência
ANEXO II - Minuta da Cantrata
r\i`*×l'l'_i..iz“*{O ill - Declataçãa de IIalJi.l.it'açãa
ANEXO .IV - Iileclataçãa de Fatas Supervcnientes
ANEXO V - Dealatwtçiia que nda emprega menar de 13 anas
ANEXO VI - Madela de Oeclaraçaa de enquadramenta em regime de tributaçaa
ANEXO VII - Declaraçaa de Iriexistiiucia de Vincula empregaticia cam a Munieipia de Marada Nava
AN EXO Vlll « Declaracaa de `E.labaracaa independente de Prapasta

1. DO OBJETO
1.1. O abjeta da presente licitaçãa ri a Canstitui a abjeta da presente l.icita‹;aa ri CONTRATAÇÃO DE
FMPRESA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE PUBLIC./-IÇOES DE MATÉRIAS
INSTITUCIONAIS, DESTINADOS AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRA TIVAS
(SECRETARIAS) QUE COMPOEM ESTE PROCESSO ADMINISTRATIVO, CONFORME
rsascfarezi ções caNs:rANTEs Na TERMO De REFERÊNCIA (ANEXO I), DESTE EDITAL.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO El DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Pader:-Éia participar da presente líiregaa, tada e qualquer firma individual au sa i dade regularmente
estabelecida na Pais, que seja especialiaada e credenciada para a abjeta des te certame e  dsfaça a tadas as
esrigenciris da presente Edital, especificações e narmas, de acarda cam as anexas relaciana as.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar a cadastranienta/revalidaçãa junta aa l\/Iunicipia de
MORAIÍIA NOVA/CE (na CRC) a que se refere a subitem anteriar devera pravidencia-la, diretamente na sede
da Camissšia I`i'e.rmanente de Licitaçãa, situada ii Av. Manael Castra, n” 726, Centra, MOILADA NOVA, Ceara.
2.2. Nan pnderãrz participar licitantes cam sacias, caaperadas, diretares au representantes catnuns. Casa
canstatada a carnunliãa de sacias, caaperadas, diretarcs au representantes entre |.icitantes participantes apõs a
alaertura das prapasias de praças, as respectivas participarites serãa a1.1tat¬t1a.tiCa111e1¬1te desclassificadas da
certame, independenternente da praça prapasta.
2.3. Naa paderiia participar da presente licitaçãa as interessadas:
a) Que estejam em estada de bisalvencia civil, sab pracessa de falência, dissaltiçaa, fusaa, cisiia, incarparaçãa e
liqiiidaçari;
la] Que se encantrem e.m pracessa de dissaluçiía, de fusãa, de cisaa au de inca.rptäraçt'ia;
tz) Qire estejam cutnprinda susperlsiia tempararia de participaçãa em lieitaçiia att ittipedirlleflta de Carrtraiiar Carrt
a Prefeitura de lViOR_ADA NOVA/CE;
d) Que tenham sida declaradas inidõneas para licitar au cantratar tara a Adttlirlístraçãa liühlífia;
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e) Que se apresentem canstituidas na farma de empresas em cansõrcia;
F) Que niia teiiharn pravidenciada a crede.t'1ciamenta junta it https;_,f /b,ll¬;_'arrtpra,s.gam¿I-Iame¿fP'uHl¬r|i,ç§eggag
“Acessa identificada na linlr - acessa publica;
g) As pessaas enumerarlas na artiga 9° da Lei l`-l°. 8.666/93.
l-1) Para as casas enquadradas nas termas da item 2.3 seraa adatarlas tadas as prescrições eanstantes da Lei
Federal l“'-lu. 12.846/13.
2.4. Sera garantida aaa licitantes enquadradas cairia micraernpresas, empresas de pequena parte e as
caaperativas que se enquadrem nas termas da art. 34, da Lei Federal NÚ. 11.433/07, cama criteria de
desempate, preferencia dc cantrataçãa, a prevista na Lei Camplementar l*~l°. 125/06, em seu Capitula V - DO
Acessa nas Mete./mas/I:›ns .ztQuIs.1ÇÓrts I-*~uat.tcAs.
2.4.1. Tratanda-se de micraempresas, empresas de pequena parte e as eaaperativas deveri-ia declara na sistema
da ORGÃO PROVEDOR DO SISTEIVIA: Balsa de Licitações e Leilões, enti.dade canven.iada cam a
Municipia de MORADA NOVA, mediante Terma de Apaia Tecnica-Operacianal em vigar a pardr de 10 de
feveteira de 20l5, eaercicia da preferëticia e eatclusividade prevista na Lei Camplementar N”. 123/U6, alterada
pela Lei Camplementar n° 147 de 07 de ag-asta de 2014 e Íl..ei Camplementar ni* 155/2016, de 27 de autubra de
2016.
2.5. Para participaçaa na presente lic.itaçi=Ta tada interessada devera praceder a previa credenciamenta junta ii
Balsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para ctedene.iarnenta estaraa dispaniveis na Balsa de Licitações e Leilões eanstante na
pr'eaitibtila da edital.
2.5.2. Para acessar a sistema elettõnica, as interessadas deveria estar credenciadas junta it Balsa de Licitações e
Leilões, e a envia das prapastas de preças se dara diretamente pelas l.icitantes suaves de pessaas devidamente
liabilitadas partanda senha pessaal.
2.5.3. O custa de aperacianalisaçaa e usa da sistema de Pregaa Eletrõnica ficara a carga da licitante.
2.5.4. O acessa da aperadar aa pregaa para efeita de encaminbamenta de prapasta de preças e lances sucessivas
de preças, em name da licitante, samente se dara mediante previa defirriçaa de senha privativa.
2.5.5. de ez-:clusiva respansabilidade da usuária a sigila da senha, bem cama seu usa em qualquer ttansaçãa
efetuada diretamente au par seu representante, niia cabenda aa Mtinicipia de MORADA NOVA/CE au ii Balsa
de Licitações e Leilões, a respaasabilidade par eventuais danas decarrentes da seu usa indevida, ainda que par
terceiras.
2.5.6. O credenciamenta da farnecedar e de seu representante legal na sistema elettõrtica implica a
respallsaläilitlade legal pelas atas praticadas e a presunçiia de capacidade técnica para realizaçiia das transações
inerentes aa pregaa eletrõnica.
2.5.7. As micraempresas au empresas de pequena parte (ME au EPP) que passuam restriçii cal, quanta aas
dacumcntas exigidas neste certame, devera apresentar deelaraçaa, faaenda canstar em tal dacumenta também a
daclaraçiia de que cansta a restriçi-ia fiscal e que se carnpramete em sanar a vicia, na praaa de U5 (cinca) dias
úteis canfarme dispõe a art. 43, §1° da Lei Camplementar N”. 125/06.
2.5.8. A nrííía-regularizaçaa da dacumentaçãa, na praaa legal prevista, implicarii decadência da direita a
cant.rataçi=ia, sem prejuiaa das sanções previstas na art. B1 da Lei N". 8.666/93, senda facultada aa Municipia de
MORADA NOVA/CE cattvacat' as licitantes remanescentes, na ardem de classificaçãa, para a assinatura da
canttata, au rcvagar a licitaçiia.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO
. O presente ptacedimenta de licitação seguirá a seguinte trâmite em fases distintas:

.Í . 1 . Crecienciamenta das licitantes;
” .2. Recebimenta rias "prapastas de preças" via sistema;

Abertura das prapastas de preças apresentadas;
.4. Lances;
5. I-labilitaçaa da(s) lieitante(s) meIhar(es) c1assíficada(s)_:

_.õ. Recursas;':-'“":'*'i".~*°'-i'**'~"'l'~"""':-""'

_'I-|__|-L
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3.1.7. Adjudicação;
3.1.8. l-lomologaçãog
3.1.9. Contratação.

4. DA FURMA DE APRESENTAÇÃD DDS DÚCUMENTOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos eaigidos inicialn-tente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
bttps:/' /bllcomprasaeom/Home/Pub1icAceess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não ane:-tarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via. internet somente poderão ter a.s eittensães
*.doc, *.a.Is, ou *.pdI:`.
4.2. Cada face de docurnento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
rcprodtiçoes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do docurnento.
4,11, Não sz-_-.tão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em fac¬
sirnile, tnesrno autenticatlas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração tias propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ii participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ii llabilitação, ãs propostas de preços e se.us anesos, deverão ser apresen tados no idioma oficial do I'3tasi.I..
4.2.3. Qtiaisqtier documentos necessários ã participação no presente. certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
fi-.2.‹*-I. Gs documentos de habilitação eaigidos, quando não contiverein praao de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores á data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de cópias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-Io no prazo mástimo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faaendo, ser desclassificada ou inaläilitada. @/
4.2.6. Os licitantes encaminbarão, eselusivaniente por meio do sistema
I1ttps:¿¿lzI1_ç_ç;t111p_ra,§.ç_om/ Horne/PublieAccess, concomitantemente com os documentos de Iiabilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, cluando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. (Í) envio da proposta, acompanhada dos documentos de Inabili.tação esigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico dtuante a sessão
publica do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da iitobserváncia de
tpaaisquer mensagens etriititlas pelo sistema ou de sua descone:-tão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sis terna;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
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Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõe.m a proposta e a habilitação do l.icitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeita e para acesso público apos o encerramento do envio
de laiices.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada eirclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterisando o produto/Serviço proposto no
em-.ps siizisiazizss tz/sa assess, i=onaRÁ ssa n1¬_e,ii,ivio ivutaca Paóraiitfizem
O LOTE DE, §'E,}fiSfl§;Q§, com o valor unitário por item e global por l¬.O'1"E em conformidade com o modelo
do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licirados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execuçã.o dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onns atinentes ã execução do objeto desta
.l.icitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenaineiite os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em confomiidade com as eitigenci.as do instrumento convocatorio.
5.2. Ú encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conliecirriento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no Edital. U fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente naci.on.a.I.
5.3.1.. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, urabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal., custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Us preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração tios mesmos, sob alegação de erro, ornissão ou qualquer outro ar ento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lança o no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessárias.
5.3.5. Não çerão g,d|'odieadas propostas de preços com valor superior aos preços máitiinos est.imados para a
contrataçao.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licirados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o qtiaiititativo dos itens em sua totalidade conforme l.icitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a GU (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2i`IlJ2. Caso a Licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5,6, A apireseiitação da proposta de preços implica na ciiincia clara de todos os termos do edital e seus ane:-tos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, beni como a aceitação e sujeição integral. as suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente ás Lei bl”. 'lD.52U/U2 e Lei l.*\l°. ti-ooo/93.
5-7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus eflesreis, não sendo admitido o recebirricnto pela Fregoeira de qualquer outro docurrtento, nem permitido ao
licitante fazer qtialquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
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5.8. QI.l.*3,I_.Q_'I.lF'iR .l.lIIiITAI"~l'I'E SE IÚEHIIIIFICAIÍ l"~'l/-3 ELÀTAÍORMÀ DE QI.lÀIi..Ql_lÉ.R l;'*`C.lR.l\ÂI_¿il
SERA SI.,ll\fl'..Al¬`l.l/\IVIE.l`¬l'il¬I'i'¬. EXCLUIDÚ DA IÍIISPUIIIA.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacioiiados, entregues de forma ordenado, e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na confetiaicia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de lt/IORADA NOVAXCE, na forma dos artigos 34 a 37 da
l..ei N”. 3.666/93, alte.rada. e consolidada, habilitar-se-ão á presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeita quanto a sua
aiiteiiticidatle e o seu prazo de validade.

as HABILITAÇÃO JURIDICA
a. REGISTRO COMERCIAL., no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da _Iunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acornpanbado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I-Ialliilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Elial ou agência, apresentar o registro dajunta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matrix., acompanltado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CO1'\lSTITI.l'I`IVO, no caso de sociedades siniples - exceto cooperativas - no
Cairtzoi-io de Registro das Pessoa.s_]uridicas acompanliada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, iilial ou ageiicia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde reiii sede a matriz.
cl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
rio Pais, e ATO DE REGISTRO DE Al.l'I`ORIZAÇ.ÃO PARA FUNCIOl\lƒLMEl“-»lTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assiiri o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanliado dos seguintes dociiinentos:

I) Ato constitutivo oii estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de admirtistração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
Ill) A ta de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regirnento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constimidos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VI I) Editais das (13 últimas assenibláias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E "l`RA.l3ALI-IISTA
6.3.1. Prova de inscrição rio Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal., conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ranio de atividade e compativel com o objeto
cont.ranial.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), eoin base na liortaria
Conjunta RFB/PGFN lÍ'~l*i'. 1.751/14.
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6.3.4. lirova de regularidatle para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a faaeiida estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - Cl:iRTll"ilCADO DE li.ECrUI_.ARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALEI"~l'l`E, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisclição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de Cl*~lPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitaiite.
‹i.3.7. rttov.-i De ii~¬teius'i*Éi-tcLt. De rziasiros iivaoiurtioos i1=r:t›uiivr1¬‹.. A jtisrtça rio
TR/l.BA.'|.l-IO, iued.iai.i.te a apresentação de Certidão Negat.iva, tios termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada. pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
lícitante.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
6.4.1 - Balanço Patritrionial c Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021), já exigíveis e
apresentados na forma da I.ei (com indicação do l\l° cio Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se enconnam os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa siuiação financeira da eiiipresa, vedada a sita substituição por balancetes ou balaiiços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de O3 meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinauiras deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. I*-lo caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Sociocconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoajuridica e respectivo recibo tle entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacionitl.
a) No caso de empresa recém¬construida (há menos de D1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das follias nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante le al da
empresa;  L
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma ei
6.4tl4/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande citctilação, ou copia regis ttada/autenticada
na junta Comercial da sede ou donlicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Deinonsttação do resultado do exercicio;
b.3. Demons tração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mu rações do patrirnonio Iiqttido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de liincei'i'at1“1eiito, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante oti ein otitro orgão equivalente.
6.4.3» A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observáncia, dos índices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assiiiado por
Contador ou Contabi.I.ista ltabilitaclo, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes inclicesi

s) issizs as titjuitits cszzssrsz

LC - Ativo Citctilante = ou '.1=~ 1,50
Passivo Circulante
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b) indice de lãndividamenro Geral

EG - Passivo Circulante -r E;-rigivel a longo praao = ou -'ff 0,8
.Ativo riiotai

Parágrafo Único: Sera considerada inabiiitada a empresa que apresentar Indice de Licjuidea Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco decilnosj, corno tanibëin, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito decimos).

6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Coneordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida. pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, c quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vafidade.
6.4-.fi-.l. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recripeifação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante doeume.nto (certidão ou assemelhado) em.it.irlo pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos tlo art. 53 Cla Lei tt" l. 1.101/EUÍJ5. Qu itornologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5", da Lei n"
1l.`l (ll /2l'JÚ5.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado devera demonstrar os demais recjrrisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFÍCADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (üinta) dias Cla (lata Cla licitação.
6.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
f.Íoi"nei'cial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 3G (trinta) dias da data. d.a licitação.

1) No caso da licitante ser filial tetã que apresentar as certidões de sua filial e. matriz.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “6.4.4” acima.

as. ouaislatcação TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado-do orgão (ou empresa) emissor,  mi@ão de no
máximo 01 (gm) ggg da çla_t__a da, sessão, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação em
características e rjuantitativos (PUHI..1CÍ.AÇOES DE M_A'1"ERIAS LEGAIS E/OU INSTITUCIONAIS),
acompanhado do(s) respeetivo(s) Contrato(s), devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de
Administração, acompanhado da Averbação do(s) atestado(s) apresentado(s), devendo conter, no. iflitoo, as
seguintes in foriuaçoes:
a) razão Social, CNl*j' e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
la) descrição do objeto cotttrataflo lfiggflggs dg publicações de matérias lçggjfil;
e) prazo de entrega dos serviços, e;
rl) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
IJMMN/ CH para comprovação das informaçoes
6.5.2. Prova de lnscr.i.ção junto ao Conselho Regiorial rle Administração - CRA, secção da sede da empresa, de
acordo na Lei Federal. n°. 4.769/65, Decreto Regulamentador n°. 61.934/67.
6.5.2.1. A Prefeitura l`Vit1t1.ici[.'›a.l de Morada l'*Jova, se resgtiarda no direito de diligenciat' junto ii pessoa
juridica/fisica emitente do Atestado/ Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3" da Lei nf*
S.666X 1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas tiscaís
de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso ÍOOCIT, do art. 7”
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nern emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital- (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §E”, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
Ill).
6.6.4. Alvarãs emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Decla.ração de 'Inexistência de 'Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ ou proprietãrio da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda corn a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto ã Controladoria Geral da União das cert.idocs negativas correcionais (CGU¬P]; Cll`.IS,
CNEP e CEPIM), através do site: (lztj-ps:¿ zcpftjçloes,ç,pjt.p'r:«v,l',z1');
6.6.8. No caso de licita.ntes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser subsrituida. pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE devera
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos dcfeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.11. As rnicroempresas ou empresas de pequeno porte ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §1” da Lei Complementar N”. 123,f'fJ6.
6.6.11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MOHAIDA NOVAXCE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação. M

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma fil.ial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio docu.mento que e valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralüação;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da Elial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz,

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se¬a
ãs penalidades previstas na legislação-
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7. na sessão PÚBLICA no Pensão _ _,
7.1. O re ão sera do tipo eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da lNTEtRNl1f,P S .
mediante condiçoes de segurança - cnptograña e aurenncaçao - em todas as suas fases atraves do Sigptnai de

i _. i I

~,-s[,_,g,-,,¬_,, j,tu,5, ¿_¿f¡,j|¢§,¡mzf_rr5_,eQn¡j [;In_mg¿Pu_bI_j_e¿teçesg “Acesso Identificado no link - acesso pu eo .
7.1.1. Os t_raba.lbos serão conduzidos por servidor do lvlunieipio de MORADA NOVAÍC-Ez dfiãíãflfldü W117 5-
Pregoeira, mediante a inserção e monitorarnento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
ltttps:[_/lrllçornpraiacpntjIflome,/P11_l,1liçA._cccss_ “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronic.o.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horario
estabelecidos.
7 S. ABER'TI.lRA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbulo deste
edital tera inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecitnentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este sera realizado no
primeiro dia útil subsequente., no mesmo horario.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentarlas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não ma.is sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer aderido ou cotnplementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira veriticara a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassiftcando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade. nos moldes da Lei Complementar N”. 123/D6 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classiticadas as propostas de preços, a Pregoeira dara inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar la.nces decrescentes, exclusivamente, or meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao s ma para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebirnento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão corn mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, pgdçnçlg g,
dispuça q_cqrre,¡ em garios_lo_tçs_‹_:le pega ¿,1ni_ca_ye_;.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identiticara o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5-7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.3. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitario que possua mais
de (12 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira. e o licitante vencedor proceder as adequaçoes de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustarla.
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7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance tnais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado paira apresentação da contraproposta de ate U6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregocira. A negociação será realizada por meio do siste.ma, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira a.cerca da aceitação do lance de menor
vfloc
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira eiraminará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto á
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Refetêricia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para ite.ns ig11ais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tra.tando»se de preço ineaequivel a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
ei-:equibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser furado, soh pena de desclassificação.
7.5.13. CJ lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ãs penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inei-:equiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se‹-ão preços manifestamente inc:-tequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas corn preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
á média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA I*-¬lDV./K/(ÍIlÍi, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a lim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FDRNLA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ffabegtrr e fechaflgfi,
ein que as licitantes apresentarão lances pftblicos e sucessivos, com lance final e fechado. Qtš
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, ` tema
encarninhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrer-á o periodo de tempo de ate 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, fmdo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no itein 7.(i.`l., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços atá 'I [_i'i/'s (dez por cento) superiores, áquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. l`-ião havendo pelo menos U3 (trás) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o mászimo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
ate O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atá o rnázrimo de 03 (tres), na ordem de classificação, possrun ofertar um lance fmal
e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.ti.f›I-. Poderá a liregoeira, atntiliado pela equipe de apoio, justilicadamentc, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nerihutua licitante classificada na etapa de lance fechado atender ãs ei-:igëncias de haltrilitação.
7.6.4.1. No caso de desconeaão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletroiaico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção rios lances.
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7.6.4.2. Quando a descone:-tão do sistema eletronico para a I-“regoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos l.ances, o sistema detectará a eitistoncia de situação de empate. ficro. Em
cumprimento ao que determina a i_.ei Complementar n° 125/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 54, da Lei Federal n" 11.488/2007, e que ofertou lance de atá
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada autoinaticainente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a esistencia de outro em situação de e1npa.te,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
I`1`1E.l'.l El EEEITI .

7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSD5 ADMIT\lISTR.À'I`IVÚS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenç.ão
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de atá 20min (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de 03 (trás) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: ltttpgz¿I1|lggmpras.eom/I-Iome/Pt1blicA,çce_§s_. As demais Iici.tantes ficam
desde logo conv.idadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
tármino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada. vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da tnanifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicará a retomada da sessão pública
com no mínimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos irttempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.5. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na dccadfmcia do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos i.nsuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão e|¬n grau de recurso será definitiva, e dela da.r¬›se-á conhecimento as licitantes, no en ereço
eletronico constante no site: ,https:,/ /blIeompras.c‹;¿31_/ [;Io1ne_/Publierlreeess.
7.8. 'ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mei _ atá
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação ezigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao fnal da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel corn
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame. e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A I*"rocuradoria_]uridic.a do Municipio e/ou Assessoriajuridica da Comissão, para fms de análise e parecer;
b) Depois ao(s) 8ecretá.rio(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira o facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justilzicado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico-
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus ane:-ros, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligortcia a lim de obter melhores subsitlios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconesão da Fregoeita persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
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poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação ezpressa aos participantes, através' de mensagem
eletronica (r-fftzrçl divulgando data e hora da. reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as esigéncias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1111. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeira ou 8ecretátio(s) _ será feita por meio
de divulgação na lNTii`.IiNET, através do .Eiistema de Pregão liletronico:
[,j1,t;pe:¿¿b||çgmpras,c51m[I-¶oz;;,g¿Publie¿çgess “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
"chat" de incnsagern.

8. DAAPRI-.i.SEN'1`AÇÃD E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha corn os respectivos valores rearlequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MCJRAÍDA NOVA/CE LIieitecaog;¡¡@outIoglg,çgm.br), dentro do
p¡;gz.o m¿g,i;;ng de 25 (vinte e gpatro) hgggg, apos convocação do pregoeiro através do .r/'ter do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a urna breve análise.
8.1.1. A proposta de preços fmal consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada., devidamente rubricada ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agencia e conta corrente. Clbrigatorio sornente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carirnbo
(substituivel pelo papel timbrado) corn o CNP), e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, (Iliii, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e LJF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar proposta, bem como preços completos, computando todos os custos necessários Qka o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, tai-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incirlam ou
venham a incidir sobre o objeto Iicitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, niirnero do registro ou inscrição do
hein no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os I.icitantes que dei:-tarem de ane:-tar na plataforma deste certame os docurnentos eaigidos no item 06
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo corn o estabelecido neste edital, com
uregularidarles ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ezceto
os casos previstos nas l_.eis Complementares N”. 123/06, nf' 147/14 e n° 155/16.
8.1.3. C`.onstatado o atendimento das eicigfzncias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. 8e o licitante desatender ãs er-:igéncias habilitatorias, o pregoeiro esaminará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da hab.ilitação
do licitante, na ordein de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de urna proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
ECIÍlI8.ITIE!.
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8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forern desclassificadas, o
pregoeiro poderá 15;-tar aos licitantes o prazo dc 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoirnadas das causas que deram causa á inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. I-iavendo alguma restrição ria comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da administração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o erigido em I.ei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira ezaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto á
adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao mázirno estipulado para contratação neste
Edital e ein seus anezos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7” e no § 9° do art. 26 do Decreto n.'“
10.024/2019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço mázimo
:listado (Acordão n“ 1455/ 201.8 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço rnanifestamerite inezequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, corn base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e II, da l..ei nf' 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresenrarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços maiiifestamente inei-tequíveis, assirn considerados aqueles que não
venham a ter dernonstrarla sua viabilidade por meio de documentação que coinprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis corn a ezecução do(s)
objeto(s) deste Edital. Consideram-se mariifestarnente ineitequiveis os preços e/ou Propostas cujos valores sejam
infe.riores a 70% (seterita por cento) do valor orçado pelo orgão competente do município;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planillia elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/Ce;
8.2.4 - Caso a licitante vencedora ofertar lance superior ao citado na cláusula 8.2.5.a (inferiores a 7084.» setenta
por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio), a mesrna terá que ane:-rar junto a sua Proposta
Consolidada a coinposiçoes de preços unitários, para demostrar ã comissão bein como para os emais
participantes, que os mesmos estão ezequiveis.
8.2.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a ezequibilidade e a le dade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.6. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada ein ata;
8.2.7. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel rio sistema, no prazo de até 24 (VINTE. I:`. QUATRO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
forinulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais corno marca, inodclo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
iii formações pertinentes, a ezemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.10. 8e a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira ezarninará a proposta ou I.ance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.11. 1'-Iavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “cl-rat" a nova dara e horário para
a sua continuidade.
8.2.12. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o fm de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Iridital.
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3.2.13. Ta1¬nl:›árn nas lftipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subserjtiente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
5.2.14. A negociação será realiaada por meio do sistema, podendo ser acompartliada pelos demais licitantes.
8.2.15. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a halirilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. OA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. A adjudicação dar-se-á pela 'Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará e:-:clusiva.mente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fuudanientação por escrito.
io. OA 1=o1-r1¬a DE Raouasos E OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
dotações orçamentárias n“s.: 0802 12 361 0291 _2,L1-f Gestão e Manutenção da Secretaria de Educação Básica -
SEDUC; 11101 08 122 0137 L_I1§,›_§_ - Gestão e Manutenção da Secretaria da Assistência Social - SAS; 2201 U4 122
0037 LE - Gestão e Manutenção da Secretaria de Infraestrutura - SEINP`l{A; 15131 O4 122 01137 z_._Q_§2 -
Gestão e Manutenção da SEAD; 1901 27 812 0616 Ê - Gestão e Manutenção da SEJUV; elementos de
despesa: 3.3.9ü.39.lÍIO - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretarnente arrecadados ou
transferidos da PMMN, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da Prefeitura Municipal de
Morada do orçamento municipal de 2022. @/

11. DA ASSINATURA DO CONTRATD
11.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniencia da SEClEU_-":`.TARLâ, assinará contrato com a(s)
vencedot'a(s) desta licitação, no praao n¬iá:-tirno de O5 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por
esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vea, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá eatinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuiao da aplicação
das sanções cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de «qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- CJ licitante rjue, convocado dentro do praao de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deirtar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eaecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ei-:ecuçãu do contrato, comportatfse de
morio inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MCÍJRADA
HCJVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo praao de até U5 (cinco) anos, sem p.rejtu'r.o das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

12. CÚNSULTAS, RESPÚSTAS, ADITAMENTO
12.1. Ds pedidos de esclarecimentos e itnpugnaçoes referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira, até Qã [três] dias 5;' reis anterigges ã data furada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio elet.ronico, no endereço Ijeitaeaorgj¡1(r?),out1uoLç,çg_rg.br, at 13:90, no horário oficial de Tirasíiia/DF.
Indicar o n'“' do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou sulniteiia discutidos;
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12.2. Cai;-.era a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus aneaos, decidir sobre a
irnpugnação no prazo de are 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido des ta.
1.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adniirtistração a pessoa física
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo fi:-tado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
12.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatõrio atê
O tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do praao legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalrnente.
12.6. As .respostas aos pedidos de esclarecimentos e itnpugnações serão divulgada.s no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
12.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital sera designada nova dara para a realização do certame, e:-rceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
12.8. Qualquer modificação neste edital será tlitfulgafla pela mestria forma que se deu ao te:-tto original, e:-tccto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao teatro original, ez-:ceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

13. DILIGÉNCLAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
13.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do proceclittnento l.ic.itatorio, a l-'re-goeira ou a autoridade superior,
poderá promover dil.igências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais tie documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, furando o
prazo para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faaê-lo i prazo
detetƒrninado pela Pregoeira, sob pena (le desclassificação/inabilitação. @
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, ein qualquer etapa do processo.

14. OA FIsc:AL1zAçÃO E nAs ALTERAÇÕES DO CONTRATO
14.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos te.rmos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a cz-:ecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 -› A fiscalização não ei-rcltti nem redua a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, c, na ocorrência desta,
não impl.ica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
"FU da Lei Federal n" 8.666X93 e suas alterações.
14.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
eirectiçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fttncionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e. encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
14.4 - No interesse da COI*-l'1`R_A'I`AI\l'l`E, o objeto deste Hditai, Termo de Referência e aneaos poderá ser
stipriniido ou acrescido até o liinite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, po.i' acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso Il da
Lei nf' E666/93.
14.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
5¡_1P¡j_mj¡_¶,-_; até o limite de 25*/a (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei nc'
3.666/93.
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14.6- A licitante Contratada fica obrigada. a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se Eizereni necessárias.
1.4.7- Nenliuni acréscimo ou supressão poderá exceder o l.irnite estabelecido nesta condição, exceto as stipressões
resultantes de acordo entre as partes.

15. DA SUBCONTRATAÇAÚ
15.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
15.2 - .ils subcontratações porventura realizadas serão integralmente ci1steada.s pela Contratada.
15.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcoiitratar os serviços, objeto deste certame, até o limite de
20% (vinte por cento), com a anuência prêvia da Gestora do Contrato, e ein pleno curnprirnento do art. 72 da
l..e.i 8.666/93 e suas alterações;
15.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha sido
considerada inabilitada.
15.5 - .A Contratada deverá solicitar formalmente á Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma poderá aiiuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 6. e subitens.
15.6 - Qualquer subcontratação some.iite será possivel com a anuência prévia da Prefeirttta Municipal de Morada
Nova, atraves do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu
stibconiratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
PMMN.
1.5.6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada ri a única
responsável. por todos os serviços execiitados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
15.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subconuatada será apresentado á PMMN, que poderá objeiar
relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
15.8- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTE./\”i`A_DA ê a ifinica responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os dem '- eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
15.9 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRA'l`ANT 'A com os
subcontratados.
15.10- A CON'l`R_ATA`NTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratatlas por razões têcnicas ou
adininistrativas.

is. OA FORMA OA PRESTAÇÃO nos saavtços, 1=AoAMt‹:NTO E DO REEOUILIBRIO
acoNOM1co-riivAivoaiRo
1i'i.'l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma aiitõnoma e se stibnieterão igualrnente a todas
as disposições constantes da Lei N". 8.666/ 93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
16.2. Os serviços serão _ereca_t_ndos iva ímgqfiatq, apos o recebimento das materias, ao qual serão enviadas
attavês de endereço eletrõnico da comissão de licitação para endereço eletrõnico da empresa a ser contratada; a
empresa será obrigada a realizar publicações enviadas até o meio dia (12 horas ¬- horário local da emissão), do dia
anterior a publicação desejada.
16.3. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratarla.
16.4. O pagamento somente será efetuado apos o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
16.4.1. O “atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota I-“fiscal/I-"`at|.ira apresentada pela
Contratada com os serviços efeiivrunente prestados.
1.6.5. 1---lavenrlo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovaçao da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
1.6.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.6.1. Não produziu os resultados acordados;
16.6.2. Deixou de execiitar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado c juntado ao processo de pagamento.
16.8. O pagamento será efetuado por ineio de Ordem. 'Bancária de Crédito, mediante deposito ein conta corrente,
na agência e estabel.ecirnento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagarnento.
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de algttrna forma.,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados corn base ria variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna. (IGP-DI), divulgado pela fiiindação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-.tata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
16.14. Ein conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a cori.tar da data da proposta ou do iiltimo reajuste. 16.14.1. Os
preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -- IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e listatistica ¬- IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr I preço reajttstado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos itltirnos doze meses), onde (li x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16.15. CONTRA'I`ADA, para obter direito á correção, deverá plciteá-la por meio de correspondência á Secretaria
requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até. U2 (duas) casas decimais.
16.16. Caso a CONTILATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
16.17. Tambéni ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
COI] iIfll.O.

iv. t:›As OBR1oAçoE.s OA cOtvTRATAN'rE
17.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e oii Serviço.
17.2. l`-'roporcionar á CON'1`R_ATADA todas as condições necessárias ao pleno cuinprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nã 8.666/1993 e suas alterações.
17.3. fliscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, ein decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
17.4. Notificar a CON`I`F.ATADA, de qualqticr irregularidade decorrente da execução rio objeto contrattia.l.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos it CONTRA'I`AD.A nas condições estabelecidas neste contrato.
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17.6. Dete1't¬n_it¬|ar o horário da realiza ão da entre a dos Jrodutos odendo ser variável e-rn -Êridiiilocal e assivelÇ E _
de alteração, conforme conveniência da CDblTÊ8.ATAl.\lTl:". com observância das leis trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos /serviços.
17.9. Eai ` ' o ctnn ri.mento de todos os com rotnissos assumidos ela Contratada de acordo com as cláusulasI

contratuais e os termos de sua proposta.
17.10. l*~iotilica.r a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
17.11. Flaigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, Escais e comerciais decorrentes da ez-:ecuçáo deste Contrato.
17.12. Receber o ob'eto do contrato atraves do Setor res ' onsável or seu acom anhamento e fiscaliza ão emI 1'

conformidade com o art. 73, ll, da l.ei n” 8.666/93.

is. nas oetuoaçöns na CDNTRATADA
18.1-lšlnttfegat' os produtos objeto do Contrato de conformidade com as gapeeifieações, condições e prggog,
estabelecidos neste I-idital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Pro¬v.idenciar a imediata correção das det`.iciencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã. Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a eaecuçáo
contratual, inclusive as obrigações relativas a sa.lários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpriiriento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação eorrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarcm em indagações de caráter tocnico, hipotese em que serão respondidas no pra de 24
(vinte e quatro) horas. E
18.7 ~ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defe. ou em
desconformidadcs com as especificações constantes no Termo de R.efe1rëncia, no prazo Estado pelo Gestor do
Contrato.
18.8 - Providenci:-ir a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta. considerada pela fiscalização da CÚNTRATAl"ilÍl'E.
18.9 - Refaaer os serviços do objeto contratual que comprovadamente apresente desconformidades com as
especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
18.111 _ Manter sempre número de fa:-t 24 (vinte e quatro) horas por dia, ou e-mail's liv.res, para o repasse por
parte da adn'i.i.n.istraçiio das publicações a Eerern re.ali.Zadas.
18.11 -› Manter atendentes em linha direta durante horário comercial (das 08:88 as 18:00 horas), para tirar
quaisquer dúvidas por parte da administração.
18.12 - Manter em seus mquivos publicações emit.idas pela administração por no minimo U8 (oito) anos.
18.13 - Emitir far. ou e-mail das publicações realizadas, no mesmo dia de sua emissão.
18.14 - Entregar publicações originais dentro de no márimo U8 (oito) dias apos sua emissão.
18.15 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tocnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
18.16 -- I{esponsalJil.it-:ar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, 13 e 17 a 27,
tlo Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ni' 8.078, de 1990);
18.17 - t`)bservar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
18.18. Responsahiliaar-se integralmente pela observância do dispositivo no título I1, capimlo V, da CLT, e na
11m-teria n.'-" 3.460/77, do l\›1iriistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballlo, bem como a
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Legislação eorrelata em vigor a ser exigida.
18.19 - Não permitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

19. DAS INFRAÇCJES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Adora-se corno critério de justiça. e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonatriento e
tipificação de e.ventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saneionamento com o impedimento dc licitar e contratar com a União,

` Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/ 'Plenário n° 1.793/21111, art. 7° da Lei 10.520/2802, com respectivos prazos de duração:

J-_I-Iii -._I Ç.í_I_ mí t I-I-|.|_Ç.r-I-I |.l..j-l_í-iiãifeiwosz , szuvçoas que senao artieauasz
 I¶fií iii 11-í-IIHIH

1- For-jar a classificação como niicroeinpresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incen iivadas ou não.

1. lmpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano. ricordão TCU/PL n° 3074/2011.

$.l.í'1'I_ I-|_l__'I'I'l

II- Descuniprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Inipedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

H $_I-Iíi-I I.Ç_Ç

111- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3_ Impm-_¡¡,nE,,¡U de licitar pgjg pag,-,dg de, no mçnimgç g
pública ou não mantiver a proposta na fase tie aceitação. (5,_.¡,,) m,¿,¬“.¿,¡_

'I

I
J íííl I Il _ í

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 4' I d_ d H I I I d d _ _ 6
_solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, ',mP""1"“'m° E um PCDPEHÚ D E'fl° mlmmü'(seis) meses. “tw

j habilitação ou na contratação.
I-j_rn¬-n I-H¬ I- I I_I íI'I'I -_"'¬ 7- "' _ Ú I'

V- .-1 re¬entar ro osta eon1erc_ia1 em desacordo com o _ _ . . . . _P I P P 5. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
Edital, ocasionando a frustação do certame ein qualquer- (tim) ano.
sentido. _ __ ___)

1 E. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
VI- Apreseiitar documentação falsa durante a licitação ott (flillflol flfloã-

?. Comunicar ao l'd.inistoriti Público Estadual e ou Federal
para apttrações de sanções de ordem penal. _ _

1311-- Não manter as condições habilitatorias du.ra.nte a _ . . . . __ , _ . 8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, o
execii "Iii do contrato ou da vigencia da ala de registro derf' (seis) meses.

_preços. _ _ _ __ __ _ ___ ___ __
9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no niinimo, 1

VIII- lsião retirar a nota de (111'fl)t1I'to-
eiiipenho/não assinatura da Ata. 1U. Multa de, no mininio, 1Ú'.'‹"e (dez por cento) do valor

do contrato/nota de enipenlio. _
11. Advertiincia
12. lvlulta de, no minimo, 0,5 'iii (meio por cento) por dia

Dt- Entregaro objeto fora do prazo estabelecido no editale de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 28 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia
poderá ser considerada ineitecução total ou parcial do

co u t_rataç ão.

| termo de referência.

objeto.
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15€- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a cont.ratação. I

13. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rriinirrlo, 1
(tim) ano.
15. Multa de, no minimo, '1Ú"/.i (dez por cento) do valor

io contrato/nota de eirip¶.I_io.

_l_l _ _í ii

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência
13'. Multa de, no minimo, 8,5% (nieio por cento) por dia
tie atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. .tipos o vigosirno
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

lí I-I Ii lí!-I L
ii-._ Izlzi I -I I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e t.ernio de
referência.

18. Advertência
19. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) incscs.
ED. Multa de, no minimo, t`l,5'l‹'ú (meio por cento) por dia
de atraso ri licada sobre o valor do equipamento-..¬.¬='P ......¬_ '_._.

Hill- Deuter de entregar documentação original exigida
neste Edital du.rante a licitação ou contratação.

l
l

21. lviulta de, no ntininio, 10°/ri (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item oii lote.

I 'Iii-I-IIH l IHII

HUF- Coniportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a .~\.dministração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e á
sociedade. ___ _ ___

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minitno, '1CI'i«“'-i (dez por cento) do valor
do contrato/no ta de empenho.

_ -I I í mí

XV- Cometer fraude fiscal durante a lici tação ou contratação.

24. impedimento de licitar por 5 (cinco) aiios.
25. lvlulta de, no miniino, lili*/u (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlao.
25. Comunicar ao l\×linistf:i-io Público Federal e ou
Eistaclual. i.

i*i`V`[- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancioriamentos proprios, regulares e inerentes
aos moriitoraiiieiitos têcníco-operacional e adni.in.istraiivo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a Pl\/f1*~/lÍ1"~l pelo periodo
de, no iiiinimo, 1 (utn) aiio.

.HL-I I-Z À Z_FI-I Ií I
-

IIÍVII- Dei:-:ar de executar qualquer obrigaçao pactuacla ou
revista em lei e no edital da resente licita ão, em ue não17' P 'Ê lã

se comine outra penaiiclade. Í

BIVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

28. Impedimento de licitar com a 1'J1l/lfll/IlÍ\l por, no
n'i.inimo, 2 (dois) anos.

29. l.mpedi.1:t1ento de 1..-icitar com o municipio de Morada
Nova por, no m_inimo, 1(um) ano.

ÊCIÍK- lnexecução total, previsto na Lei. Btioú/93 e Lei
iri.5zt1/zeca.

|¡._ | |-|-vn í

Iii- Inexecução parcial tio objeto previsto na Lei 8ooo/93 e
Lei 10.528/2tItI2.

3D. Impedimento de licitar com a Plvllvlltl por, no
mi'ni_ino, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no minimo, 2Ú“Í‹'ii (vinte por cento) sobre o
valor do contrat_ci_/nota de enipeplio pu valor da parcela.
32. impedimento de licitar com a lili/IMÍI'~l por, no
mlnirrio, 1 (um) ano.
33. ll/lulta de, no minimo, 18% (dez por ce_nto) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

IDC- Deneg-rir ou caluniar equipes têcnica e da Pregoeira,
bein como pessoas que integram os processos da PlVl_`M1**l,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de

84. impedimento de licitar com a i-*ittn-iiriistração Pública
Federal, liistadual, lviunicipal, pelo período de 5 (chico)
i`l.1`IO.

 ¡wm Ia-nu-1-i 1 Iz I¬
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adniinistrativo instaurado. ¡

certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a.
apresentação de provas infundadas, em processo

}i}i'II-C -t' 'f._d Ei al ' lhi t d _ _ .u_u im omt ei mn e sc no ieco men o e quaisquer 35lDm;1HmÇ_ãÚ dt mldüflcldade
JU

`§\~'.'K.III- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
corn a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

}§}tÍ_lV- Frustrar oii fraudar, mediante ajuste, comlaitiação ou
cjtialquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatorio público.

36. Declaração de inidormidacle
I I-HJ-II 1"I'I'I't -.Iii Izi-I 2.1-I _f

32. Multa de atê 2tl*`:«'ii do faturamento bruto do ultirno
exercício anterior ao da instauração tio processo
administrativo.
3E._PuI'.1lica‹iã._çt cxt_raqçdinána çl_a_decisão__ç_qnr1eiiajp¿ia. j
ss. Multa de ate 2ti“/ú do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

“_ __ E __ att. Pulllicação ex_traorditiá_r_i:i tia deciíão criiidpiiatoiia. _
41. Multa tie até 20% do faturamento bruto do último i
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação exttaordi.nária da decisão condenatoria.

I-Izlrí I-Ç À I-FI I-I-I í-I Z_

1t.'Í_".'›{V- Iinpedir, pernirbar ou fraudar a realização de
ualt uer ato de rocedime.1ito licitatorio iúblico.fl l P l

I-_ *I I-III-I

Í›O<IV`l- Criar, tie modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adniinis tra tivo;

ri? IJ I- 1% í M ífl lí MAM í í í 2 M
. - - 1 ,I¡ f .

' P " " | J I. H .I d fl I}C¿{VI1- lvlantpular ou fraudar o eqtiilíbiio economico- 43. Multa tie ste 28/s do faturameiito bruto o tinto
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública adininistra tivo.

V 411. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.
I _; í IZI I-I

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesrivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critêrio da PMMN que deverá exarninar a legalidade da
conduta da contratada. Cotnprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. tw
19.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 1 tlfrii (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese ein que a vencedora tambêm se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. bla ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar corri a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei n" 10.250f2Ú02.
19.4.. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMIVIN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizatla, amigável oii judicialmente, e poderão ser aplicadas cumiilativamente as demais
sanções previstas neste I-Íidital.
19.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa provia no prazo de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da l_.ei n° 9.784/ 1999.
19.5.1. Titanscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As multas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada. pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.
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ao. na ruascrsao cosrraaruat
20.1. A inestecução tota.l ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 'F7 a Bl da Lei n” 8.666/93, de 21/O6/93;
20.Tl.l. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Deterrrtmada por ato unil.ateral e escrito da contratante, nos casos enurnerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando~se a contratada com antecedência rnínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Adu-tirristrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
tei'1¬no5 da legislação vigente.
20.12. A Rescisão adm.in_istrativa ou anrigãvel sera precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
201.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
2U.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumpri.mento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O curnprirnento irregular de cláusulas contraniais, especificações e prazos;
c) r\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) CJ atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ãñdntinistração;
f) O desatendimento das determinações regulares da. autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
esectição, assim como as de seus superiores;
g) O cometirnento reiterado de faltas na sua eszecução, anotadas na forma do parrigrafo primeiro do artigo 67 da
.Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ezect _ do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mãaima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e e-.saradas no processo Administrativo a que se
.refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parãgi.'afo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua ezecução por ordem escrita da Admirustração, por prazo superior a 1.20 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalmem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e mohilisrações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a siniação;
11) A ocorrência de caso foiffllito ou força ri1a.ior, i.'egtllart"rier1tc comprovada, itnpeditiva da execução do contrato;
o) Cl descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) CJ reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou ptejtidique a regttlar ei-tecução do contrato.
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ai. na FRAUDE E na coaauvçíio
2l.'l. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttatados, se admitida subcoiit.ratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitaç.ão, de
contrata .ão e de ezecu ão do ob`eto contratual. Para os ro ositos deste i.tem, definem-se as se iintes raticas:Ç l _ _
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
b) “pratica £raudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de ei-:ecttçao de contrato;
c) "pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos'

rt: ,-' - * ll' ii, d ' , - - _ 1 1tl) piatica coercitiva . causar ano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em uni processo licitatorio ou afetar a eaecução do contrato.
e) "pratica obst_rutiva”:
(1) destruir, faisificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialrnente o eitercicio do direito de o organismo financeiro multilatera.l

1 _”

promover inspeçao.
21.2. Na hipotese de fuianciamento, parcial ou integral, por organismo Enanceiro multilateral, niediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impera sançao sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eitecução uni contrato financiado pelo organisnio.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo fuianceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele fornialmente indicadas possam inspecionar o local de esecução do contrato e todos ços
documentos e registros relacionados a licitação e ã ezecução do contrato.
21.4-. A co.ntratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sançoes administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em pra.ticas corruptas, fraudulentas,
coiiluiadas ou coercitzivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato financiado por organismo
fmanceiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, cri.minais e cíveis.

az. nas nisrostçons Finais
22.1- lndependenteniente de declaração espressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e citigãncias deste edital, na veracidade e autenticitlade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineitistãncia de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
2.2.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na niodalidade Pregão Eletronico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera. registrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e. local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de l_\flC)R_ADA HDVA, localizada a Av. Manoel Castro, n"" T2115, Centro, no horario das flfirüil até ãs

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NCNA
AV. MAHDEL CASTRO, H”. TEE - EIENTRD - MDFLÀDA NU-VA - CEARA- CEP 529-4D.DDU

CNPJ ü?'.TB2.E4DtDcD1-tic - CEF üE.s2D.171-4. E-MAIL: Ileitacaorn n@outIoo|s.eorn.br



- E
Ílt.

_ FL:-`l.i.'|¡i:;|.F
gzi

:E

EsTADD Do CEARA
PREi=E|TuaA MUNICIPAL DE ivioRADA Nox/A

i
¬_ '* "II-IJ -Í

11:30 horas, oii podera ser lido através do site: ]jgirae¿pj31n(rrlç;1¿t1og'g,g_om.l1¡, wiij5=f¿,tce.eg,g'ov.br ou
l-ittps_:_/ ,/bl1çg›m¡:¿r_a,s.eoii1[PIoin_e_/Piil,z1icAcee_ss.
22.6-Quaisquer esclarecitneiitos serão prestados pela Pregoeira, durante o espediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura l\/lunicipal de MORADA IHICYVA, locahada a Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, no
horario das 08:00 ate as 11:30 horas.
22.7-Cls casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no l'-iclital eitige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
testo original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, ezceto quando, inquestioiiavelinente, a alteração
não afetar a formulação das propostas. `
22.9 - No julgamento da. habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
ein Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Os licitantes .assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, ein nenhum caso, responsavel por esses custos, independenteinente da condução ou do resultado do
processo licitatõrio.
22.11 - C1 licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
i'epresei¬ita-lo na eaecução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste l-Íidital e seus Anexos, eiteluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-
a o do vencirnento. So se iriiciam e venceiri os prazos em dias de e:-tpediente na Administração.

23. DO FORD
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MOFJKIDA l*~l(_1VA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

l\/.lotada Ntiva-CE, 25 de julho de 2022.
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